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Defensoria Pública debate em audiência os 
impactos de projetos de mobilidade 
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MS relativa à cartilha e audiência sobre aborto

N. 197

ALMG homenageia os 20 anos da Defensoria Pública Especializada 
em Direitos Humanos, Coletivos e Socioambientais
Reunião Especial de Plenário tem entrega de placa comemorativa e intervenção cênico-musical

Fundação João Pinheiro apresenta resultados de diagnóstico para 
o Planejamento Estratégico 2023-2025 da DPMG

A Assessoria Técnica da Presidência da Funda-
ção João Pinheiro (FJP) apresentou, no dia 20/6, 
o diagnóstico de ambiente para a construção do 
Planejamento Estratégico 2023-2025 da Defenso-
ria Pública de Minas Gerais (DPMG). A apresenta-
ção foi feita por Mauro César da Silveira, Tamires 
Maia e Stephanie Sousa, representantes da FJP.

Foram realizadas análise documental, pesqui-

Defensora-geral Raquel da Costa Dias fez a abertura da apresentação, destacando pontos fundamentais do Planejamen-
to Estratégico. Mauro César da Silveira, da FJP, detalhou resultados do diagnóstico

sas de ambiente interno e externo, entrevistas 
virtuais com atores externos e internos. Também 
integram o diagnóstico entrevistas presenciais e 
virtuais com usuários dos serviços da DPMG. O 
levantamento aponta aspectos positivos e pontos 
potenciais de melhoramentos na gestão e presta-
ção de serviços da DPMG.

Leia a matéria na íntegra
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PÁG. 9 e 1OPÁGINA 5

https://defensoria.mg.def.br/fundacao-joao-pinheiro-apresenta-resultados-de-diagnostico-para-o-planejamento-estrategico-2023-2025-da-dpmg/
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Em uma Reunião Especial de Plenário realizada 
na sexta-feira (24/6), a Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais (ALMG) homenageou a Defensoria 
Pública Especializada em Direitos Humanos, Cole-
tivos e Socioambientais (DPDH) pelos 20 anos de 
sua criação. A reunião foi solicitada pela presiden-
ta da Comissão de Direitos Humanos da ALMG, 
deputada Andréia de Jesus. A parlamentar presi-
diu a sessão, representando o presidente da Casa, 
deputado Agostinho Patrus.

Compuseram a mesa de honra: o coordenador 
da DPDH, defensor público Aylton Magalhães; a 
defensora-geral de Minas Gerais, Raquel da Cos-
ta Dias; as deputadas Andréia de Jesus e Beatriz 
Cerqueira; o coordenador das Promotorias de Jus-
tiça de Defesa dos Direitos Humanos, promotor 
de Justiça Ângelo Silva de Assis; e o presidente da 
Associação das Defensoras e Defensores Públicos 
de Minas Gerais (ADEP-MG), Fernando Campelo 
Martelleto.

A defensora-geral do Estado, Raquel da Costa 
Dias, pontuou em seu pronunciamento a origem 
formal da Defensoria Pública Especializada em Di-
reitos Humanos, Coletivos e Socioambientais e res-
saltou a atuação do órgão, primordialmente, “de 
forma extrajudicial, com atendimentos comunitá-
rios e defesa das pessoas e grupos vulneráveis”. Ra-
quel da Costa Dias lembrou as pautas e temas que 
fazem parte do dia a dia da Especializada.

A deputada estadual Andréia de Jesus salientou 
o relevante trabalho que vem sendo prestado por 
defensoras e defensores públicos da DPDH. Para 
ela, o esforço e atuação “têm sido decisivos, seja 
em casos emblemáticos e de grande repercussão 
nacional e internacional, como o de Brumadinho". 
A parlamentar destacou a grande contribuição da 
Defensoria ao Estado com a expressiva economia 
de gastos públicos, a partir da construção de solu-
ções extrajudiciais.

O presidente da ALMG, deputado Agostinho 
Patrus, foi representado pela deputada Andréia 
de Jesus, que leu o discurso do parlamentar. “A 
Defensoria é um dos mais importantes instrumen-

INSTITUCIONAL: HOMENAGEM 
ALMG homenageia os 20 anos da Defensoria Pública Especializada 
em Direitos Humanos, Coletivos e Socioambientais

FOTOS: MARCELO SANT’ANNA / DPMG

Deputada Andréia de Jesus faz a entrega de uma placa 
de homenagem à DPDH para a defensora-geral Raquel da 
Costa Dias

tos da democracia, sendo imprescindível ao Esta-
do Democrático de Direito”, afirmou ele.

Presenças – A reunião contou com a presença do 
subdefensor público-geral de Minas Gerais, Nikolas 
Katopodis; do corregedor-geral da DPMG, Galeno 
Gomes Siqueira; da chefe de Gabinete da Defen-
soria Pública-Geral, Caroline Loureiro; da defensora 
pública Marolinta Dutra; das defensoras e defenso-
res públicos em atuação na DPDH, Cleide Nepo-
muceno, Rachel Aguiar, Ana Cláudia Storch, Júnia 
Roman, Vladimir Rodrigues, Aylton Magalhães e 
Maria Auxiliadora Viana Pinto, recém aposentada.  

Encerrando a reunião, a assessora parlamentar da depu-
tada Andréia de Jesus e atriz Carlandreia Ribeiro homena-
geou as defensoras e defensores públicos com uma inter-
venção cênico-musical

O deputado estadual Mauro 
Tramonte participou de forma 
remota. Também prestigiaram a 
sessão o coordenador do Cen-
tro de Apoio Operacional espe-
cializado na área de conflitos 
agrários do MPMG, procurador 
de Justiça Afonso Henrique; e o 
segundo tenente Leonardo Iná-
cio da Silva, da Corregedoria do 
Corpo de Bombeiros Militar.

Leia a matéria na íntegra

https://defensoria.mg.def.br/almg-homenageia-os-20-anos-da-defensoria-publica-especializada-em-direitos-humanos-coletivos-e-socioambientais/
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ESCOLA SUPERIOR
DPMG conclui Módulo III do Curso de Formação Continuada em  
Gênero e Raça/Etnia

 DEU NA MÍDIA

Veja outros destaques

A Defensoria Pública de Minas Gerais (DPMG), 
por meio de sua Escola Superior (Esdep-MG), com 
apoio da Associação das Defensoras e dos Defenso-
res Públicos de Minas Gerais (ADEPMG), concluiu 
na sexta-feira (24/6) o Módulo III do Curso de For-
mação Continuada em Gênero e Raça/Etnia: Uma 
Perspectiva Interseccional da Defensoria Pública.

Participaram como facilitadoras Gilmara Silva 
de Oliveira, assistente social antirracista, consulto-
ra educacional com foco no combate à transfobia 
institucional, pesquisadora do Núcleo de Estudos 
e Pesquisa em violência, raça/etnia Maria Quité-
ria, da Universidade Federal da Bahia (NUPEQ/
UFBA), e Keila Simpson, travesti que atua com a 
população LGBTQIA+ em cenário nacional, atual 
presidenta da Associação Nacional de Travestis 
e Transexuais (ANTRA), secretária da Associação 
Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 
Transexuais e Intersexos (ABGLT).

A defensora pública-auxiliar da Defensoria-
-Geral e coordenadora estadual de Promoção e 
Defesa dos Direitos das Mulheres, Samantha Vi-
larinho Mello Alves, também participou da apre-
sentação, que teve como mediador o defensor 
público Paulo Cesar Azevedo de Almeida, mem-
bro da Câmara de Estudos de Igualdade Étnico-
-Racial, Identidade de Gênero e Diversidade Se-
xual da DPMG.

A discussão se fez a respeito da população lés-
bica, gay, bissexual, transexual, travesti e interse-
xo, que seja custodiada, acusada, ré, condenada 
ou privada de liberdade, em cumprimento de 
alternativas penais ou monitorada eletronica-
mente, e a importância da desconstrução da im-
posição de um padrão de gênero presente na so-
ciedade, além do respeito à autodeterminação 
de gênero e sexualidade da população LGBTQIA+ 
para romper com as práticas que potencializam 
violência e mortes.

O Módulo III está disponível no canal da DPMG 
no YouTube (c/defensoria mineira).

Clique aqui para ver

>> O Módulo IV do curso terá sua primeira apresen-
tação no dia 6 de julho. 

Defensora pública fala sobre reconhecimento de paternidade em  
entrevista ao programa ‘Manhã Vitoriosa’

A defensora pública Mônica Alves da Costa 
(foto à direita), em atuação na Defensoria Pú-
blica de Minas Gerais em Ituiutaba, participou 
do programa Manhã Vitoriosa, na Rede Vitorio-
sa, para falar sobre o direito fundamental de re-
conhecimento da paternidade ou ao estado de 
filiação e como a Defensoria Pública de Minas 
Gerais atua neste caso. A entrevista aconteceu 
no dia 13 de maio.

Mônica Costa explicou que o direito ao re-
conhecimento da paternidade ou ao estado de 
filiação é assegurado na Constituição Federal, 
com regulamentação tanto no Estatuto do Ado-
lescente quanto no Código Civil. Falou também 
sobre o trabalho da Defensoria Pública nestra 
área, oferecendo exame gratuito de DNA e oo 
Mutirão Direito a Ter Pai.

Participou da reportagem também a cidadã 
Úrsula Faustino Maria que, por meio da atua-

ção da Defensoria do Estado, teve sua pater-
nidade reconhecida aos 51 anos. Úrsula Maria 
contou que depois do reconhecimento no re-
gistro civil passou a ter convivência com o pai e 
a família paterna.

Assista aqui a reportagem na íntegra.

https://defensoria.mg.def.br/imprensa/deu-na-midia/
https://www.youtube.com/watch?v=Xo392tC9h64
https://www.youtube.com/watch?v=PLcSEki37Zg
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O defensor público Paulo César Azevedo de Al-
meida, que está à frente da Coordenadoria Estra-
tégica em Tutela Coletiva (CETUC) da Defensoria 
Pública de Minas Gerais (DPMG), representou a 
defensora pública-geral Raquel da Costa Dias em 
audiência pública que debateu o andamento dos 
projetos de mobilidade previstos no acordo firma-
do entre a mineradora Vale e o Estado de Minas 
Gerais por danos causados pelo rompimento da 
barragem de Brumadinho. A reunião foi realizada 
no dia 14 de junho, pela Comissão de Transporte, 
Comunicação e Obras Públicas da Assembleia Le-
gislativa de Minas Gerais (ALMG).

Em sua manifestação, o defensor público falou 
sobre a importância da transparência na execução 
de obras de interesse geral, os impactos que es-
ses projetos podem causar às famílias que tiverem 
seus imóveis desapropriados pelo poder público, 
e reforçou que a CETUC, juntamente com a De-
fensoria Especializada em Direitos Humanos, Co-
letivos e Socioambientais (DPDH), participou de 
audiência pública em Contagem, ocasião em que 
a comunidade atingida pelo traçado do Rodoanel 
foi ouvida, apresentando questionamentos sobre 
os impactos ambientais e quanto à garantia dos 
direitos de moradia.

Atuação DPMG – Com o objetivo de assegurar a 
moradia de milhares de famílias que serão remo-

O coordenador local da Defensoria Pública de 
Minas Gerais em Uberaba, defensor público Ál-
varo Ricardo Azevedo, representou a defensora 

AÇÕES EM DESTAQUE
Defensoria Pública debate em audiência da ALMG os impactos de 
projetos de mobilidade, entre eles o Rodoanel Metropolitano
DPMG tem ouvido comunidades e acompanhado as ações de mobilidade. Instituição emitiu 
ofício e recomendação à Seinfra, buscando garantir a transparência na execução da obra  
pública, além de preservar o direito fundamental à moradia da população impactada

O defensor público Paulo César Azevedo durante a au-
diência pública na ALMG que integrou as atividades do 
Fiscaliza Mais, iniciativa do Parlamento que aprofunda a 
fiscalização das ações do Executivo

vidas, a Defensoria Pública expediu, em 13 de ju-
nho, uma recomendação e um ofício à Secretaria 
de Estado de Mobilidade e Infraestrutura (Seinfra), 
documentos assinados por Paulo Cesar Azevedo 
de Almeida (CETUC) em conjunto com a defensora 
pública Cleide Aparecida Nepomuceno, da DPDH.

Leia a matéria na íntegra e acesse os  
documentos encaminhados à Seinfra

FOTOS: GUILHERME 
BERGAMINI/ALMG

Coordenador local em Uberaba representa defensora-geral em  
audiência pública sobre violência obstétrica

O coordenador 
local em Uberaba, 
defensor Álvaro 
Ricardo Azevedo, 
em pronuncia-
mento na  
audiência pública

-geral Raquel da Costa Dias em audiência públi-
ca realizada na Câmara Municipal de Uberaba na 
quinta-feira (24/6). 

Durante o encontro, autoridades, especialistas 
e demais pessoas convidadas debateram a vota-
ção sobre projeto de lei favorável ao enfrenta-
mento da violência obstétrica, grave problema de 
saúde pública que acarreta inúmeros sofrimentos 
à vida da mulher.

Em sua fala, o defensor público ressaltou a im-
portância da disseminação de informações sobre 
o assunto para a população em geral e da educa-
ção em direitos humanos para a melhora do qua-
dro de violência obstétrica. “Lamentavelmente, 
observamos que este tipo de violência acontece 
com bastante frequência, e é por meio de depoi-
mentos e das experiências pessoais que nos cons-
cientizamos da necessidade de mudar essa reali-
dade”, disse Álvaro Azevedo.

Acesse aqui o vídeo da audiência

https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-debate-em-audiencia-da-almg-os-impactos-de-projetos-de-mobilidade-entre-eles-o-rodoanel-metropolitano/
https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-debate-em-audiencia-da-almg-os-impactos-de-projetos-de-mobilidade-entre-eles-o-rodoanel-metropolitano/
https://youtu.be/fxUbcgS_LUs
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A Defensoria Pública de Minas Gerais (DPMG), 
em conjunto com as Defensorias de outros 11 es-
tados, do Distrito Federal e a Defensoria Pública 
da União, enviou ofício ao Ministério da Saúde 
questionando os direcionamentos para o acesso 
ao aborto legal e as complicações impostas pela 
Pasta para a participação de uma audiência públi-
ca que discutirá o tema.

Prevista para a próxima terça-feira, dia 28 de 
junho, a audiência foi convocada em meio às re-
percussões do caso de uma menina de 11 anos 
que teve o acesso ao aborto legal negado após ser 
vítima de estupro.

Em relação à audiência, os questionamentos 
das Defensorias são relacionados à data tão pró-
xima da reunião, cujo aviso foi publicado apenas 
seis dias antes de sua realização; além de estar 
prevista somente a transmissão online, com veda-

Uma ação impetrada (integrada) pela De-
fensoria Pública de Minas Gerais (DPE/MG), 
em conjunto com os Ministérios Públicos Fe-
deral (MPF) e de Minas Gerais (MPMG) e as 
Defensorias Públicas da União (DPU) e do Es-
tado do Espírito Santo (DPE/ES), resultou na 
conquista de uma decisão no Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região (TRF1) que suspende, 
parcialmente, a sentença que obrigava os atin-
gidos do município de Naque (MG) a contratar 
advogado para auxiliá-los na adesão ao siste-
ma indenizatório online criado pela Fundação 
Renova, chamado Novel.

Segundo a decisão, essa contratação deve 
ser considerada facultativa, sem prejuízo da as-
sessoria jurídica gratuita, que inclusive deve ser 
disponibilizada pela Fundação Renova, confor-
me Cláusula 37 do Termo de Transação e Ajus-
tamento de Conduta (TTAC), assinado em 2016.

A decisão foi proferida pelo presidente do 
TRF1, desembargador federal José Amílcar de 
Queiroz Machado, e também suspende a obri-
gatoriedade da assinatura de termo de quita-
ção definitiva para todos os danos decorrentes 
do rompimento da barragem de Fundão, assim 
como a imposição da obrigação de desistên-

AÇÕES EM DESTAQUE
Defensorias Públicas emitem recomendação ao Ministério da Saúde 
relativa à cartilha e audiência pública sobre aborto legal

ção à participação virtual, o que impede que indi-
víduos e entidades que não estejam em Brasília 
possam participar.

O ofício questiona também a versão preliminar 
do guia do Ministério da Saúde com orientações 
para profissionais de saúde em casos de aborta-
mento, cujo texto cria barreiras de acesso às si-
tuações já previstas em lei e por decisão do STF: 
para salvar a vida da gestante, se a gravidez resul-
tar de estupro ou em caso de feto anencéfalo.

Expedido no dia 21 de junho, o ofício estabele-
ce prazo de cinco dias para resposta e informa que 
as Defensorias podem adotar medidas judiciais 
contra o Ministério da Saúde caso as recomenda-
ções não sejam acolhidas, inclusive por eventos 
futuros imputáveis à sua omissão.

Saiba mais e acesse, na íntegra,  
o ofício conjunto

CASO SAMARCO

TRF1 anula decisão que prejudicava atingidos de Naque (MG)
Sentença e liminar obrigavam a contratação de advogado para atingidos receberem  
indenização

cia/renúncia de pretensões indenizatórias for-
muladas em ações com tramitação em países 
estrangeiros. Ainda suspende a imposição da 
contratação de advogado para fins de adesão, 
via plataforma online, ao termo de quitação 
definitiva para atingidos do município de Na-
que (MG), situado no Vale do Rio Doce, região 
leste de Minas Gerais.

Na decisão, o desembargador ainda ressal-
tou que os atingidos aceitaram o sistema No-
vel em razão de estarem em situação hipervul-
nerabilizada, e “aceitaram todas as obrigações 
impostas, inclusive as que são reputadas ile-
gais, uma vez que se encontravam em estado 
de absoluta necessidade dos valores, fechan-
do, assim, acordos estando desprovidos de 
real autonomia”.

Agora, a Defensoria Pública de Minas Ge-
rais junto às demais Instituições de Justiça que 
atuam no caso Samarco irão pedir a extensão 
dos efeitos dessa decisão para todos os demais 
territórios atingidos pelo rompimento da barra-
gem de Fundão, assim identificados no TTAC e 
na Deliberação CIF nº 58/2017.

Saiba mais e leia, na íntegra, a decisão

https://defensoria.mg.def.br/defensorias-publicas-emitem-recomendacao-ao-ministerio-da-saude-relativa-a-cartilha-e-audiencia-publica-sobre-aborto-legal/
https://defensoria.mg.def.br/defensorias-publicas-emitem-recomendacao-ao-ministerio-da-saude-relativa-a-cartilha-e-audiencia-publica-sobre-aborto-legal/
https://defensoria.mg.def.br/caso-samarco-trf1-anula-decisao-que-prejudicava-atingidos-de-naque-mg/
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Representantes dos compromitentes do acor-
do judicial – Governo de Minas, Defensoria Públi-
ca de Minas Gerais (DPMG), Ministério Público de 
Minas Gerais (MPMG) e Ministério Público Federal 
(MPF) – estiveram em Brumadinho para acompa-
nhar as ações da reparação aos danos provocados 
pelo rompimento das barragens da Vale. Durante 
a visita, realizada na terça-feira (21/6), os compro-
mitentes também participaram de reuniões com 
membros da Prefeitura e vereadores.

Pela DPMG participaram os defensores públi-
cos Antônio Lopes de Carvalho Filho, coordena-
dor do Núcleo Estratégico de Proteção aos Vul-
neráveis em Situação de Crise, e Felipe Soledade, 
que também atua no Núcleo. Os compromitentes 
acompanharam ainda  a entrega dos equipamen-
tos para a modernização da Sala de Urgência na 
UPA Valdemar de Barros.

Representantes das instituições participam de reunião 
com vereadores e membros da prefeitura

Sala de Urgência na UPA Valdemar de Barros recebeu 
novos equipamentos

tantes de Colegiados Nacionais, Regionais e Locais 
de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e Acolhi-
mento às Vítimas. O evento foi promovido pela 
Defensoria Pública da União (DPU) e aconteceu 
virtualmente nos dias 8 e 9 de junho. 

Defensoras e defensores públicos federais e es-
taduais apresentaram um panorama sobre a par-
ticipação das Defensorias nos comitês locais e es-
paços interinstitucionais que promovem o debate 
e o acolhimento a vítimas de tráfico de pessoas. O 
objetivo do evento foi aproximar membros e mem-
bras das Defensorias Públicas Estaduais, Distrital 
e da União, diretamente ligados ao tema. Foi pro-
posto o debate de questões relevantes à atuação 
institucional para garantia do atendimento e aco-
lhimento às vítimas, compartilhamento das expe-
riências, bem como a articulação de ações futuras.

AÇÕES EM DESTAQUE: REPARAÇÃO BRUMADINHO

Governo de Minas e Instituições de Justiça participam de reuniões e 
acompanham processo de reparação em Brumadinho
Compromitentes do Acordo de Reparação com a Vale, entre eles a Defensoria Pública de Minas 
Gerais, participaram de entrega de sala de urgência em UPA

Demandas locais – Durante o encontro, entre as 
demandas recebidas, os vereadores pediram es-
clarecimentos sobre o Programa de Transferência 
de Renda (PTR) e os critérios estabelecidos para o 
recebimento tanto dos moradores de Brumadinho, 
quanto dos demais municípios atingidos. Também, 
informaram a aprovação da Lei municipal que esta-
belece um comitê de lideranças para acompanhar 
a execução dos projetos e das obras na cidade.

Projetos em andamento – Brumadinho é o mu-
nicípio com a maior reserva de recursos dentro 
da reparação, sendo reservado R$ 1,5 bilhão para 
a execução de obras e projetos de fortalecimen-
to do serviço público. Atualmente, sete projetos 
estão em execução e outros 28 estão em fase de 
planejamento e orçamento pela Vale.

Leia a matéria na íntegra

INSPIRANDO NOVAS ATITUDES
Defensora pública de Minas debate enfrentamento ao tráfico de 
pessoas em encontro da DPU

A defensora pública Rachel Passos, em atuação 
na Defensoria Especializada em Direitos Humanos, 
Coletivos e Socioambientais (DPDH), da Defenso-
ria Pública de Minas Gerais (DPMG), participou do 
I Encontro de Defensores e Defensoras Represen-

https://defensoria.mg.def.br/governo-de-minas-e-instituicoes-de-justica-participam-de-reunioes-e-acompanham-processo-de-reparacao-em-brumadinho/
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O defensor público-auxiliar da Defensoria-Ge-
ral, Guilherme Andrade Carneiro Deckers, repre-
sentou a defensora pública-geral de Minas Gerais, 
Raquel da Costa Dias, na cerimônia de entrega do 
Complexo Pampulha para o Corpo de Bombei-
ros Militar (CBMMG). A entrega foi oficializada 
na quarta-feira (22/6), pelo governador Romeu 
Zema, junto ao comandante-geral do Corpo de 
Bombeiros Militar de Minas Gerais, coronel Ed-
gard Estevo da Silva. O espaço equivalente a 15 
campos de futebol ficará em definitivo com a 
corporação, que já o vinha utilizando de maneira 
provisória desde 2019 para abrigar a Academia de 
Bombeiros Militar (ABM).

Nota de pesar/Defensor público Hélio da Gama

MUNDO OFICIAL
Defensoria Pública de Minas participa da inauguração da CEAJUR

A Defensoria Pública de Minas Gerais (DPMG) 
participou na quarta-feira (22/6) da inaugura-
ção da Central de Apoio à Justiça Restaurativa, a 
CEAJUR, do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG). O evento ocorreu no novo prédio do Cen-

tro Integrado de Atendimento ao Adolescente 
Autor de Ato Infracional, o CIA BH. A coordena-
dora da Defensoria Especializada dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes – Ato Infracional, de-
fensora pública Ana Paula Coutinho Canela e Sou-
za, representou a defensora-geral Raquel Costa 
Dias na solenidade. 

A cerimônia foi conduzida pela coordenadora-
-geral do Comitê de Justiça Restaurativa do TJMG, 
desembargadora Ilda Teixeira da Costa, e pelo au-
xiliar da Vara Infracional de Infância e Juventude, 
juiz Afrânio José Fonseca Nardy.

Os trabalhos da Central serão conduzidos pelo 
Comitê de Justiça Restaurativa. Uma equipe inte-
rinstitucional, das quais a DPMG tem papel rele-
vante, soma esforços para a agilidade dos atendi-
mentos prestados que contribuirão na prevenção 
da reiteração infracional e na efetividade da re-
pressão ao ato praticado.   

A defensora púbica Ana Paula Coutinho Canela e Souza 
(1ª à direita) participou da solenidade na CEAJUR 
– FOTO: MARCELO SANT’ANNA/DPMG

A Defensoria Pública de Minas 
Gerais comunica, com imenso pesar, o faleci-
mento do defensor público Hélio da Gama, no 
domingo (26/6), em Belo Horizonte. Hélio da 
Gama atuava na área Criminal da Capital. O ve-
lório acontece na segunda-feira (27/6), a partir 
das 11h40, no Cemitério Parque da Colina. 

Em toda a sua trajetória na Defensoria Públi-
ca de Minas Gerais, Hélio da Gama demonstrou 
sensibilidade em favor das pessoas em situação 
de vulnerabilidade. Ele foi idealizador do pro-
jeto "Dois contra o mundo", que levou capa-
citação em Direito para estudantes universitá-
rios, dos cursos de Direito e Assistência Social, 
moradores de comunidades de Belo Horizonte. 
Durante a pandemia de Covid-19, o defensor 
público liderou uma rede de solidariedade 

Comandante-geral do CBMMG, coronel Edgard Estevo 
da Silva; governador Romeu Zema; e o defensor públi-
co-auxiliar Guilherme Deckers 

DPMG prestigia entrega da sede definitiva da Academia dos Bombeiros
FOTO: MARCELO SANT’ANNA / DPMG

para levar doações de alimentos e produtos de 
limpeza e higiene às comunidades, atendendo 
centenas de famílias.

Aos familiares e amigos, nossas condolências 
e solidariedade.
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BOLETIM INFORMATIVO DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS  
Produção e diagramação: Ascom-CoVisual/DPMG

www.defensoria.mg.def.brc/defensoriamineira @defensoriamg@defensoriamineira

O prazo para envio de artigos para a edição nº 8 
da Revista da Defensoria Pública do Estado de Mi-
nas Gerais foi prorrogado para o dia 15 de agosto. 
“Direitos Humanos: extensão, desafios e perspec-
tivas” é o eixo temático desta edição.

A publicação oficial da DPMG tem como fina-
lidade divulgar conhecimento científico jurídico 
voltado para disseminar pesquisas e exposição de 
diferentes pontos de vista que possam contribuir 
para atenuar a vulnerabilidade de grupos sociais.

Os artigos deverão ser encaminhados até o dia 
15 de agosto, exclusivamente por mensagem ele-
trônica dirigida ao e-mail: revista@defensoria.mg.
def.br, contendo também um breve currículo de 
quem assina o trabalho.

PUBLICAÇÕES
8ª edição da Revista da Defensoria Pública de Minas Gerais receberá 
artigos até 15 de agosto

Acesse aqui o Edital e o Aditivo nº 1 com a 
prorrogação do prazo

CURSOS E EVENTOS

DPMG e Banho de Amor – atendimentos
De 18 às 21 horas: 28 de junho – Pça Afonso Vaz de 
Melo – Lagoinha; e 5 de julho – Praça da Estação.

https://www.instagram.com/defensoriamineira/
https://www.youtube.com/channel/UC_XWUuJSMRKxPadCyEHAWwA
https://twitter.com/defensoriamg
https://defensoria.mg.def.br/
https://defensoria.mg.def.br/8a-edicao-da-revista-da-defensoria-publica-de-minas-gerais-recebera-artigos-ate-15-8/
https://defensoria.mg.def.br/8a-edicao-da-revista-da-defensoria-publica-de-minas-gerais-recebera-artigos-ate-15-8/
https://defensoria.mg.def.br/mais-cursos-e-eventos/direitos-e-representatividade-lgbtqia/
https://defensoria.mg.def.br/defensoria-publica-de-minas-abre-inscricoes-para-o-casamento-comunitario-de-ipatinga/
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continua >>

IMPORTANTE: Faça seu login no 'Gerais' antes de clicar nos links

Acesse aqui outras publicações

DEFENSORIA-GERAL
Defensora pública-geral Raquel da Costa 
Dias pontua ações no balanço do  
primeiro mês de gestão

Veja o vídeo

Inconsistência no PJe
A Defensoria Pública-Geral informou, no dia 

22/06, que PJe (Processo Judicial Eletrônico) passa 
por inconsistência relativa à distribuição automática 
das intimações, demandando dos funcionários res-
ponsáveis esforço hercúleo para conseguir distribuir 
manualmente todas as intimações recebidas. Em ra-
zão do exposto é possível a ocorrência de atraso de 
01 (um) a 02 (dois) dias nas distribuições. Informou 
ainda que está em contato direto com o Tribunal de 
Justiça em busca de solução rápida e eficaz.

Relatório de Fechamento do PGA 2021/2022 
>> Veja aqui o documento 

Abertura de consultas para cooperação  
voluntária e temporária
>> Inscrições devem ser feitas por e-mail direcionados 
para cooperacao@defensoria.mg.def.br 

• 	 Abre Campo / Sessão do Júri – dia 05/julho/ 
2022. Inscrição por e-mail, até 23h59 de 29/ 
junho/2022.

Resolução  931/2022 (DODP 25/06/2022)

• 	 Betim / Mutirão Betim do Júri – nos meses de 
agosto e setembro. Inscrição por e-mail, até as 
13h do dia 6 de julho de 2022.

Resolução nº 905/2022

• 	 Conceição do Mato Dentro
	 -> Sessão do Júri  – dias 6 e 13 de julho de 2022. 

Inscrição por e-mail, até 23h59 do dia 29 de ju-
nho de 2022.

Resolução nº 929/2022

	 -> Processos Pje, SEEU e supervisão de atendi-
mentos/orientações de forma remota – de 18 a 
29/julho de 2022, podendo ser prorrogado, inter-
rompido ou antecipado. Inscrição por e-mail, até 
às 23h59 do dia 29/junho/2022.

Resolução  930/2022 (DODP 25/06/2022)

• 	 Uberaba / 1ª Defensoria Cível – de 28/junho a 
28/setembro/2022, podendo ser prorrogado, in-
terrompido ou antecipado. Inscrição por e-mail, 
até às 13h do dia 27 de junho de 2022.

Resolução nº 923/2022

Série de cards "Entenda o SEI na Defensoria"
A Defensoria Pública de Minas Gerais iniciou, 

nessa semana, uma série de cards, a ser veiculado 
às terças e quintas-feiras, para prestar informações 
e orientações sobre o Sistema Eletrônico de Infor-
mações (SEI), implantado pela Defensoria Pública de 
Minas Gerais.

https://diariooficial.defensoria.mg.def.br/
https://youtu.be/tw4Cm3cowAU
https://legado-intranet.defensoria.mg.def.br/images/arquivos/comunicacao/PDF_2022/PGA_2021-2022_final_Fechamento.pdf
https://defensoria.mg.def.br/diario_oficial/
https://legado-intranet.defensoria.mg.def.br/images/arquivos/comunicacao/resolucoes/2022/Res._905-2022_-_Edital_de_acumula%C3%A7%C3%A3o_para_ato_espec%C3%ADfico_-_Mutir%C3%A3o_-_J%C3%BAri_-_Betim.PDF
https://legado-intranet.defensoria.mg.def.br/images/arquivos/comunicacao/resolucoes/2022/Res._929-2022_-_edital_coopera%C3%A7%C3%A3o_para_realiza%C3%A7%C3%A3o_da_Sess%C3%A3o_do_J%C3%BAri_na_Comarca_de_Concei%C3%A7%C3%A3o_do_Mato_Dentro.PDF
https://defensoria.mg.def.br/diario_oficial/
https://legado-intranet.defensoria.mg.def.br/images/arquivos/comunicacao/resolucoes/2022/Res._923-2022_-_Edital_de_acumulação_compartilhada_-_1_DP_Cível_-_Uberaba.PDF
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>> continuação

//

SRLI/DPA
Atualização do Modelo de requisição de  
material

Os pedidos feitos durante o mês de julho só serão 
aceitos por meio do novo modelo. 

Clique aqui para acessar 

>> A planilha pode ser acessada pelo menu lateral à es-
querda: DIRETORIA DE PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO > 
NORMAS E PROCEDIMENTOS > ...

FALECIMENTOS: NOTA DE PESAR
A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

comunica, com profundo pesar, os seguintes faleci-
mentos, na ordem: 

• 	 sr. Emerson David, irmão do defensor público 
Glauco David de Oliveira Sousa, em atuação na 
Defensoria Especializada de Segunda Instância e 
Tribunais Superiores – Cível/Direito Público, na 
sexta-feira (24/6); 

• 	 sr. José Deusdedit da Motta, pai do defensor 
público Ronaldo Araújo e Motta, em atuação na 
comarca de Betim, no sábado (25/6);

• 	 sr. Nilson Aparecida de Moura, supervisor da 
faxina na Defensoria Pública em Belo Horizonte, 
um funcionário muito querido na Instituição, no 
domingo (26/06); e

•  e o defensor público Hélio da Gama e Silva, que 
atuava na área Criminal da Capital, também no 
domingo (26/6), em Belo Horizonte (veja nota de 
pesar na página 7).

Aos familiares e amigos, nossas condolências e 
solidariedade.

SGPSO INFORMA 
Novas regras de agendamento de perícia 
médica

A Superintendência de Gestão de Pessoas e Saú-
de Ocupacional (SGPSO) comunica que foram alte-
radas as regras para agendamento de perícia médica 
junto à Superintendência Central de Perícia Médica 
e Saúde Ocupacional da Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Gestão de Minas Gerais (Seplag). 

Veja o ‘Passo a passo:  
Solicitação de LTS documental – SEI’

Clique para ler o informativo 'Orientação Perícia 
Médica’, que contém todas as novas regras.

>> O prazo para agendamento da perícia médica perma-
nece o mesmo, de três dias úteis, contados da emissão 
do atestado médico/odontológico.

https://legado-intranet.defensoria.mg.def.br/index.php?option=com_content&view=article&id=6274&Itemid=188
https://legado-intranet.defensoria.mg.def.br/images/arquivos/comunicacao/PDF_2022/Passo_a_passo___solicitacao_LTS_Documental-1.pdf
https://legado-intranet.defensoria.mg.def.br/images/arquivos/comunicacao/PDF_2022/Passo_a_passo___solicitacao_LTS_Documental-1.pdf
https://legado-intranet.defensoria.mg.def.br/images/arquivos/comunicacao/PDF_2022/ORIENTACAO_PERICIA_MEDICA_DPMG_07_06_2022-1.pdf
https://legado-intranet.defensoria.mg.def.br/images/arquivos/comunicacao/PDF_2022/ORIENTACAO_PERICIA_MEDICA_DPMG_07_06_2022-1.pdf

